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RESUMO 
O presente trabalho apresenta uma concepção de sistema de negociação social destinado à mediação de conflitos 
ambientais, tendo como prerrogativa à promoção da justiça ambiental. O intuito deste trabalho foi de conceber um 
método destinado à mediação de conflitos pelo gestor ambiental público, tendo em vista sua centralidade na atuação 
profissional do gestor. Para realização da pesquisa, primeiramente foi realizada revisão bibliográfica sobre os conceitos 
que permeiam à negociação social. Em um segundo estágio, já apropriadas dos conceitos e premissas da gestão 
ambiental pública, propusemos a elaboração de um “passo-a-passo”, ou seja, concebemos as etapas necessárias à 
concepção de um sistema de negociação social. Por fim, aplicamos o método em um estudo de caso, selecionado 
aleatoriamente, dentre casos reais descritos no “Mapa da Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil”. Acreditamos que a 
pesquisa e a elaboração de métodos e técnicas de análise e apoio à resolução de conflitos, bem como a realização de 
estudos de caso para avaliação da aplicabilidade destes métodos, representam iniciativas de apoio à construção de 
políticas locais de meio ambiente, à democratização da gestão ambiental, e representam a ampliação das possibilidades 
de ouvir e acolher as demandas dos atores mais vulneráveis, visando à equidade ambiental. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  Negociação Social, Justiça Ambiental, Conflitos Ambientais, Gestão Ambiental Pública. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Segundo Leff (2006), a problemática ambiental emerge como uma crise civilizatória, sendo a própria desarticulação do 
mundo ao qual conduz a coisificação do ser e a superexploração da natureza, traduzindo a essência do modelo 
desenvolvimentista que se instalou na sociedade atual. Na perspectiva das ciências sociais críticas não é possível separar 
sociedade do seu ambiente, pois se trata de analisar o mundo material socializado e dotado de significados. Para Quintas 
(2006) é na relação, no espaço e no tempo, dos seres humanos em si e com o meio físico-natural, que emerge o que 
chamamos de meio ambiente. 
  
Acselrad (2004a) destaca que os objetos que constituem o “ambiente” não são redutíveis a meras quantidades de matéria 
e energia, pois são culturais e históricos. Por outro lado, observa o autor, “todos os objetos do ambiente, todas as 
práticas sociais desenvolvidas nos territórios e todos os usos e sentidos atribuídos ao meio, interagem e conectam-se 
materialmente e socialmente seja por meio da água, do solo ou da atmosfera (p.6)”.  
 
Para Carvalho e Scotto (2005) os conflitos socioambientais são conflitos sociais que possuem a natureza como objeto, 
expressando relações de tensão entre interesses coletivos e/ou espaços e bens públicos versus interesses privados ou, 
tentativas de apropriação dos bens públicos. Acselrad (2004b) destaca que os conflitos ambientais são oriundos de 
modos diferenciados de apropriação, uso e significação do território, tendo origem quando pelo menos um dos grupos 
tem ameaçada a continuidade de suas formas de apropriação e reprodução social, por impactos indesejáveis, decorrentes 
da prática de outros grupos. Tais conflitos podem derivar da disputa por apropriação de uma mesma base de recursos, 
ou bases distintas, interconectadas por interações ecossistêmicas. Os conflitos socioambientais possuem, assim, 
dimensão econômica, social, cultural, simbólica, cognitiva e política. 
 
A Gestão Ambiental Pública, dentro de suas competências possui atribuição na mediação dos conflitos ambientais. Para 
Quintas (2006) a Gestão Ambiental é um processo de mediação de interesses e conflitos (potenciais ou explícitos) entre 
atores sociais, que agem tanto sobre o meio físico-natural como aquele construído, objetivando garantir o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme determina a Constituição Federal. 
 
Para estes autores, a questão ambiental é intrinsecamente conflitiva, pois há uma assimetria estrutural quando da 
autorização sobre o uso e/ou acesso a um recurso natural, bem ou território comum. Ao definir a apropriação ou o uso 
de um recurso e/ou território, o mesmo torna-se privado e deixa de estar disponível a outros grupos sociais, bem como, 
às gerações futuras. Neste processo, por mais justificável que seja, verifica-se que os benefícios e prejuízos desta 
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decisão não são distribuídos igualmente entre as classes sociais, tampouco geograficamente. Tais processos, 
comumente, põem em risco as condições materiais e simbólicas de grupos sociais já vulneráveis. 
 
Quanto ao papel do poder público, este fica bem identificado por Quintas e Gualda (1995), quando resumem com 
propriedade que, no Brasil o Estado é o principal mediador no processo de gestão ambiental. Nesse processo de 
mediação ele é responsável pelo ordenamento e pelo controle do uso dos recursos ambientais e detém poderes que lhe 
permite criar mecanismos econômicos e fiscais, obrigar a reparação de danos causados ao meio ambiente e muitas outras 
ações inerentes à sua função. Assim, o poder público estabelece padrões de qualidade ambiental, avalia impactos 
ambientais, licencia e revisa atividades efetiva e potencialmente poluidoras, disciplina a ocupação do território e o uso 
de recursos naturais, cria e gerencia áreas protegidas, obriga a recuperação do dano ambiental pelo agente causador, 
promove o cumprimento de sua função mediadora, dentre outras.  
 
Ressaltando que o processo de gestão ambiental não é neutro e que ao tomar a decisão, no campo ambiental o gestor 
está automaticamente decidindo quem fica com o bônus e quem ficará com o ônus da ação sobre o meio, Quintas (2006) 
destaca a importância de se praticar a Gestão Ambiental Participativa, pois somente assim será possível avaliar os custos 
e benefícios de forma transparente. Para isto o órgão ambiental gestor deve proporcionar um ambiente onde todos os 
atores sociais envolvidos possam participar de forma simétrica, expondo suas razões para concordar ou discordar com a 
destinação e usos dos recursos naturais. Consequentemente é necessário estabelecer mecanismos de dotar aqueles 
grupos sociais mais vulneráveis ambientalmente e de menor capacidade econômica e política, de meios para uma 
participação qualificada.  
 
Não obstante, o conceito de participação social é polissêmico e dotado de significados distintos. Para Uema (2009) a 
participação é um fenômeno político que pressupõe a ampliação dos espaços de poder na gestão pública. Nesta 
perspectiva, o controle social se concretiza com a atuação dos cidadãos enquanto sujeitos políticos, em processos 
decisórios acerca das questões públicas que lhe dizem respeito. Participação social se articula ao controle social e se faz 
necessário para que as políticas públicas efetivamente se voltem ao atendimento das necessidades do coletivo, da 
melhoria da qualidade de vida da população, da melhoria das decisões que afetem essa qualidade. Ainda quanto à 
participação Acselrad (2004b) denota que a participação social representa uma conquista para os sujeitos com atuação 
social e possibilita a ação interativa entre forças que se complementam e se contrapõem numa realidade vista como 
totalitária. 
 
Uema (2009) enfatiza, ainda, que uma questão que afeta, de forma significativa, a participação de determinados grupos 
sociais nos processos decisórios sobre as questões de interesse coletivo, é a dificuldade de acesso a uma educação de 
qualidade para uma grande parte da população, tendo em vista que no limiar do século XXI, o Brasil registrava cerca de 
15,2 milhões analfabetos absolutos e cerca de 30 milhões de analfabetos funcionais. Inviabilizando-se o acesso a 
informações e a tecnologias cada vez mais necessárias no mundo atual. Alem disso, verifica-se a existência de uma 
baixa cultura de participação, que tem suas raízes num sistema em que se valoriza o individualismo como elemento 
estimulador da eficiência econômica (fundada na competição) em detrimento de processos coletivos, solidários. 
 
Tendo em vista à centralidade dos conflitos ambientais na prática da gestão, Quintas (2006) e Uema (2009) defendem 
uma Gestão Ambiental orientada à promoção da Justiça Ambiental. Este conceito surge no final da década de 1980, nos 
Estados Unidos, quando movimentos sociais operários e população negra deflagram que a poluição e os riscos do 
processo industrial não são igualmente distribuídos na sociedade, recaindo sobre si. Em conseqüência, se posicionam 
contra o racismo ambiental, mecanismo pelo qual sociedades desiguais destinam maior parcela dos danos e impactos a 
grupos sociais específicos. 
 
No Brasil, cujas desigualdades sociais são maiores, o Movimento por Justiça Ambiental surge em 2001 com uma 
proposta ampliada, envolvendo pesquisadores, movimentos sociais de operários, de populações tradicionais, de 
trabalhadores do campo, movimentos que buscam remediação ambiental e aqueles que denunciam injustiças sociais, tais 
como o Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB, e aqueles que expõem a contaminação ambiental, dentre 
outros (Acselrad et al., 2004). O que verificamos aqui é a incorporação da problemática ambiental nos movimentos 
sociais que lutam por justiça social, considerando as mesmas quando da apropriação dos recursos naturais no território. 
Justiça Ambiental, no Brasil, é definida assim como um conjunto de princípios destinados a assegurar que nenhum 
grupo de pessoas, sejam grupos étnicos, raciais ou de classe, suporte uma parcela desproporcional das conseqüências 
ambientais negativas de operações econômicas, de políticas e programas federais, estaduais e locais, bem como, 
resultantes da ausência ou omissão de tais políticas (Acselrad et al., 2004). Dentre os seus princípios estão: i) o acesso 
justo e equitativo, direto e indireto, dos recursos ambientais do país; ii) amplo acesso às informações relevantes sobre o 
uso dos recursos naturais, destinação de rejeitos e localização de fontes de contaminação, e sobre os programas, planos e 
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projetos de desenvolvimento; iii) o favorecimento da constituição de sujeitos coletivos de direito, movimentos sociais e 
organizações populares para serem protagonistas na construção de modelos alternativos de desenvolvimento, que 
assegurem a democratização do acesso aos recursos ambientais e sustentabilidade no seu uso (Acselrad et al., 2004). 
Neste contexto, questiona-se: como é possível o gestor ambiental atuar sobre questões conflitivas, de forma a orientar 
suas ações para promoção de justiça ambiental? 
 
Tendo como perspectiva refletir sobre a atuação do gestor ambiental no campo dos conflitos, de forma que o mesmo 
atue em convergência aos fundamentos teóricos expostos, é que propomos um sistema de negociação social. A idéia de 
sistema nos remete a um conjunto de ações encadeadas e articuladas, que estejam focadas nos aspectos centrais do 
conflito e, principalmente, sejam conduzidas na perspectiva de promoção da justiça ambiental. 
 
Em conseqüência, o objetivo do presente trabalho é expor passos necessários à concepção do sistema de negociação 
social, tendo como embasamento a formulação aqui exposta e, aplicá-lo em um estudo de caso, de forma a checar sua 
adequabilidade. 
 
 
METODOLOGIA 

Tendo como base os conceitos citados anteriormente, elaboramos um método, organizando o passo-a-passo para 
concepção de Sistema Negociação Social, de forma que independente do conflito ambiental a ser mitigado, o gestor 
ambiental público possa organizar sua estratégia de atuação, buscando maior efetividade em suas atribuições. Para 
testarmos à aplicabilidade do método proposto, realizamos um estudo de caso. Assim, escolhemos aleatoriamente um 
conflito caracterizado no “Mapa de Conflitos Ambientais e Saúde do Brasil”, disponível no site 
http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/, conforme figura 1.   
 

 
Figura 1- Página Inicial do Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, Fonte: 

http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/  
 
Desenvolvido a partir de uma parceria entre a FASE e a ENSP/Fiocruz, o Mapa da Injustiça Ambiental e Saúde no 
Brasil é uma entidade membro da Rede de Justiça Ambiental Brasileira e tem o objetivo apoiar a luta de inúmeras 
populações e grupos atingidos/as em seus territórios por projetos e políticas baseadas numa visão de desenvolvimento 
considerada insustentável e prejudicial à saúde. Consequentemente apresenta inúmeros conflitos documentados que 
ofertam possibilidades para exercitar a proposta elaborada, bem como, compreender melhor processos conflitivos e a 
relação com a perda da qualidade ambiental e da saúde no país. 
  
Por meio do mapa, foi possível realizar a escolha aleatória o caso de conflito ambiental no qual testamos nosso método. 
O conflito escolhido ocorre no município de Iporanga, no estado de São Paulo, onde vinte e uma famílias da 
comunidade quilombola de Porto Velho, no município de Iporanga (SP), Vale do Ribeira, sofreram ameaças e tiveram 
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área desmatada por fazendeiro em junho de 2006. A comunidade tem sofrido também com a falta d'água por causa de 
uma barragem a montante de suas terras. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

CONCEPÇÃO DE UM SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO SOCIAL 

 Para concepção do sistema de negociação social, tem-se como passo inicial a estruturação de um Diagnóstico do 
Conflito, sendo este o momento de conhecer e reconhecer o conflito. Esta análise possui papel decisivo na estruturação 
do sistema de negociação social. Uma vez bem realizado o diagnóstico, o Sistema Negociação Social se torna objetivo e 
factível. Abaixo segue itens obrigatórios que entendemos necessários de constar no diagnóstico. 
 

�  Levantamento histórico: pesquisa sobre a natureza, início e dinâmica que a(s) problemática(s) desenvolveram 
até tornarem-se o conflito propriamente dito, este levantamento é importante, pois elucida sobre a natureza do 
conflito que pode ser política, econômica ambiental, social, etc. e seus desdobramentos com o passar do tempo. 
A compreensão do mesmo em uma perspectiva histórica revela que sua origem pode ser diferenciada em 
relação ao conflito atual. A ausência de proposição de ações anteriores, destinadas à mediação e mitigação do 
conflito, pode gerar desdobramentos, contudo, é necessário compreender os demais elementos que o envolvem, 
com o risco das ações serem direcionadas a questões secundárias.  

 
�  Identificação dos atores sociais envolvidos: a identificação dos atores significa reconhecer os verdadeiros 

envolvidos durante todo desenrolar do conflito, pois são eles os transformadores do contexto. Estes atores 
podem ser indivíduos, grupos, associações, entidades publicas e privadas, etc. 

 
�  Identificação das problemáticas: se entendemos que um conflito pode ter uma(s) natureza(s), então podemos 

dizer que um conflito pode ser conseqüência de várias problemáticas, por isto identificá-las com bastante 
precisão é necessário. 

 
�  Delimitação da área de abrangência do conflito: delimitar a abrangência significa identificar o(s) território(s) 

em que se configura o conflito. Os conflitos podem ser municipais, regionais, estaduais, nacionais e 
internacionais, logo, esta delimitação ajuda a determinar as instâncias e instrumentos da gestão que podem ser 
utilizados para resolução do conflito. 

 
O diagnóstico proposto busca compreender o conflito ambiental em suas quatro dimensões constitutivas “apropriação 
simbólica e apropriação material, durabilidade e interatividade espacial das práticas sociais”(Acselrad, 2004b, p.27). 
  
Após sua elaboração é necessário conhecer a estrutura político-institucional pertinente aos conflitos em questão, 
concebendo o Marco Legal que rege as questões ambientais afins. Ou seja, dentre os instrumentos da gestão ambiental 
existentes, quais são pertinentes, de forma a ofertar possibilidades concretas para atuação do gestor neste caso? Aqui, 
vale à pena relembrar que o uso da legislação destina-se a atuação na perspectiva de promoção da Justiça Ambiental, ao 
contrário de se valer da mesma para justificar uma não-atuação.   
 
Posto isso, as proposições serão elaboradas articulando diagnóstico, marco legal a um conjunto de proposições. Nestas, 
buscamos suporte dos princípios da Justiça Ambiental, que tornam essenciais a inclusão de: i) estratégias de 
participação e controle social; ii) mecanismos de geração e disponibilização de informação; iii) estratégias de 
comunicação. Em todas, faz-se necessário compreender que os espaços decisórios são assimétricos e os atores sociais 
heterogêneos; e que os mecanismos de informação e comunicação necessitam estar orientados aos atores sociais mais 
vulneráveis ambientalmente, que sofrem o processo de injustiça ambiental, considerando sua cultura, escolaridade, 
dentre outros. 
 
Ressaltamos também, necessário identificar quais atores são responsáveis ou devem ser envolvidos na negociação (por 
conta das competências) e, se eles se constituem parceiros ou opositores à resolução daquele conflito, dado que muitos 
dos conflitos são gerados devido à atuação do próprio Estado. 
 
 
APLICAÇÃO EM UM ESTUDO DE CASO 

Para averiguar a coerência da metodologia proposta, expomo-nas ao conflito ambiental escolhido. 
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O DIAGNÓSTICO DO CONFLITO 

Este conflito se dá na comunidade quilombola de Porto velho, que esta localizada no município de Iporanga no estado 
de São Paulo, na transição entre a planície formada pelo Rio Ribeira do Iguape e o Planalto Central, conhecida como a 
região serrana do Vale do Ribeira, o que faz com que o relevo seja bastante acidentado, variando de 52 m do nível do 
mar, na Barra do Rio Nhunguara, até 1.156 m, na Serra dos Agudos Grandes, divisor entre as Bacias Hidrográficas do 
Rio Ribeira do Iguape e do Rio Paranapanema. A zona rural do município é composta basicamente por 20 comunidades 
tradicionais e de quilombos, com ocupações que remontam entre 200 e 400 anos. 
  
 A comunidade de quilombos Porto Velho, possui um total de 09 famílias que ocupam uma estreita faixa de terra entre o 
rio Ribeira de Iguape e as montanhas. Suas casas são na maior parte de madeira com telhas de barro ou amianto, sendo 
que duas famílias possuem casas de alvenaria. Na localidade não existe rede de água e esgoto. A rede de energia elétrica 
vem do estado do Paraná, pois não existia uma rede no Estado de São Paulo, perto dali para que recebessem a energia. 
 
O conflito aqui estudado existe há muitas décadas, mas intensificou-se em 2001 com a derrubada da igreja da 
comunidade por um fazendeiro que declara ser dono das terras em que o quilombo localiza-se. A comunidade 
quilombola Porto Velho sofre com ameaças por fazendeiros, e com a falta d'água por causa de uma barragem a montante 
de suas terras. Em maio e junho de 2006, a comunidade de participou do projeto de repovoamento do palmito juçara 
dentro da área do quilombo. Entretanto, dias depois do repovoamento, parte da mata semeada foi derrubada em uma 
suposta represália promovida pelo fazendeiro. Como principais danos deste conflito estão: a desnutrição, piora na 
qualidade de vida, violência – ameaça, violência - coação física e insegurança alimentar. Quanto aos principais atores 
envolvidos, estão: o governo municipal, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), fazendeiros, 
comunidade do Quilombo Porto Velho, Ministério Público, Prefeitura de Iporanga, ITESP e o Estado de São Paulo. 
 
A comunidade quilombola de Porto Velho foi reconhecida pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) por 
meio de um estudo antropológico que definiu seu território. Ela ainda não tem posse definitiva do território e sobrevive 
em 30 alqueires concedidos por uma liminar emitida pela Justiça em janeiro de 2004. A área reivindicada pelo 
fazendeiro está dentro do território quilombola. Cabe ao governo estadual tomar as medidas necessárias para a retirada 
do fazendeiro. A responsabilidade para a solução do caso também diz respeito ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), uma vez que se trata de litígio envolvendo área particular que deve ser desapropriada e 
transferida aos quilombolas. 
 
Exposto o diagnóstico, é importante destacar que o mesmo encontra-se bem documentado no Mapa de Injustiça 
Ambiental e de Saúde do Brasil, o que facilita a etapa pretérita de coleta de informações. Na concepção do sistema, o 
gestor pode buscar os elementos necessários ao diagnóstico por meio de pesquisa bibliográfica e documental, além de 
entrevistas com atores-chaves da região. 
  
Outra questão relevante é que, em um primeiro momento o conflito central aparentemente é por acesso à água, mas ao 
analisá-lo de forma mais ampla, verifica-se que a questão central é fundiária e que o desmatamento e a recusa à água é 
desdobramento da disputa por terra. 
 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS 

Ao pesquisar os dispositivos legais, buscamos de certa forma não só fundamentar legalmente este trabalho, mas 
transformar o processo de tomada de decisão, coerente no âmbito da legislação ambiental brasileira, resguardando assim 
direitos e deveres de todos envolvidos bem como resguardar a ordem das deliberações a serem tomadas. Importante 
registrar aqui, que a pesquisa também obedeceu às temáticas interpretadas como centrais do conflito, que são exclusão 
social da comunidade tradicional, os crimes ambientais e a falta de demarcação das terras do quilombo. 
 
 Em primeiro, citamos o Art. 225 da Constituição Federal de 1988 determinando que: Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para os presentes e as futuras gerações”.  
 
O artigo citado acima, além de constituir um marco na legislação brasileira, conduz a afirmação de que o ambiente é de 
cada um e de todos, e não um bem restrito a alguns, incorporarem este artigo assumimos que independente de cor, raça 
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ou etnia todos tem o mesmo direito, o que vai de encontro aos princípios da justiça ambiental já comentada e 
fundamentada neste trabalho. 
 
Ainda seguindo a leitura deste artigo, encontramos instituídas a função do órgão ambiental como agente proponente e 
responsável pelas propostas de soluções e imputa ao explorador dos recursos a obrigação de recuperar o meio degrado, 
ficando passível a sanções legais e administrativas; como segue em seu § 2º: “Aquele que explorar recursos minerais 
fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei”, e “§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções legais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados”. 
 
Não poderia deixar de constar A Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, trata-se da regulamentação e ordenação das 
ações referentes ao meio ambiente em todo território Brasileiro, para este trabalho cabe ressaltar para os seguintes 
princípios, apresentados no seu artigo art. 2º: I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em 
vista o uso coletivo; II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; III - planejamento e fiscalização 
do uso dos recursos ambientais; VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; X - educação ambiental a 
todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na 
defesa do meio ambiente.  
 
Por conseguinte no art 4º, inciso VII a referida lei “impõe ao poluidor e ao predador, a obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos”. 
 
Como a proposta deste trabalho é a concepção de um sistema de negociação vale destacar ainda o art. 9º, que traz como 
instrumentos da lei, o zoneamento ambiental, a avaliação de impactos ambientais; o licenciamento e a revisão de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, 
obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes e as penalidades disciplinares ou compensatórias ao 
não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. 
 
Ainda no que tange penalidades contra infrações ambientais, temos a Lei nº 9.605/98 que dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.  A mesma em 
seu em seu Art. 3º estabelece que: “As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 
conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.”, e em seu Art. 6º, determina que 
“Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: I - a gravidade do fato, tendo em 
vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente.”  
 
Outra lei que não podemos deixar de analisar é a Lei 9433/97 que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos, uma vez que o estudo de caso utilizado para a 
aplicação da metodologia concebida envolve a falta de água sofrida pela comunidade quilombola, fato que vai na contra 
mão da lei citada pois, a mesma inicia com a afirmação de que a água é um bem de domínio público,  e que a gestão dos 
recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do poder público, usuários e comunidades, e 
como diretriz tem que a gestão dos recursos hídricos deve ser integrada a gestão ambiental. Não obstante, esta mesma 
política estabelece a prioridade da água para o abastecimento humano. 
 
Entendendo que o sistema de negociação social deve promover ações destinadas ao acesso dos recursos ambientais pela 
comunidade quilombola Porto Velho e que a mesma tem sofrido um processo de injustiça ambiental, é necessária ênfase 
ao reconhecimento, ao fortalecimento e à garantia de seus direitos territoriais, sociais, ambientais e também econômicos. 
 
Assim, é necessário considerar a legislação vigente que trata dos povos e comunidades tradicionais, para tal 
incorporamos os artigos 215 e 216 da Constituição Federal que trata do direito à preservação de sua própria cultura, 
bem como o Decreto nº 6.040/2007 que Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais. 
 
A partir deste decreto, que é um avanço para políticas de povos tradicionais, mais do que é uma forma de garantir 
direitos negados a essas comunidades há muitos anos, é ele quem vai determinar como devem ser pensadas as políticas 
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públicas direcionada aos povos e comunidades tradicionais nos estados brasileiros. Cabe recortar deste decreto os 
seguintes artigos, que neste trabalho corroboraram para a identificação e criação das propostas: 
  
Art. 1º determina a promoção dos meios necessários para a efetiva participação dos Povos e Comunidades 
Tradicionais nas instâncias de controle social e nos processos decisórios relacionados aos seus direitos e interesse, a 
contribuição para a formação de uma sensibilização coletiva por parte dos órgãos públicos sobre a importância dos 
direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e do controle social para a garantia dos direitos dos 
povos e comunidades tradicionais;  
 
Art. 3o inciso I - garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica; IV - garantir os direitos dos povos e das 
comunidades tradicionais afetados direta ou indiretamente por projetos, obras e empreendimentos.  
 
Uma das problemáticas também identificadas no estudo de caso é a falta de delimitação das terras do quilombo, esta 
geradora das demais problemáticas. Diante desta problemática também se faz necessária aqui o aporte de dispositivos 
legais que tratem desta temática:  
 
A Lei nº 9.757, de 15 de setembro de 1997que “Dispõe sobre a legitimação de posse de terras públicas estaduais aos 
remanescentes das comunidades de quilombos, em atendimento ao artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal”. 
 
O Decreto Federal nº 42.839, de 4 de fevereiro de 1998 Regulamenta o artigo 3º da Lei nº 9.757, de 15 de setembro de 
1997, que “dispõe sobre a legitimação de posse de terras públicas estaduais aos Remanescentes das Comunidades de 
Quilombos, em atendimento ao artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal”. 
 
O Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, “regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que 
trata o artigo 68, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A partir do Decreto 4883/03 ficou transferida 
do Ministério da Cultura para o INCRA a competência para a delimitação das terras dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, bem como a determinação de suas demarcações e titulações”. 
 
O Decreto Estadual nº 55.247, de 23 de dezembro de 2009 “altera a redação de dispositivos que especifica do Decreto 
nº 41.774, de 13 de maio de 1997, modificado pelo Decreto nº 43.838, de 10 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre o 
Programa de Cooperação Técnica e de Ação Conjunta a ser implementada para identificação, discriminação e 
legitimação de terras devolutas do Estado de São Paulo e sua regularização fundiária ocupadas por Remanescentes 
das Comunidades de Quilombos, implantando medidas socioeconômicas, ambientais e culturais”. 
 
 
CONSTRUÇÃO DAS PROPOSTAS  

Devido às características do conflito entre o fazendeiro e quilombolas e devido aos diferentes interesses destes atores 
quanto ao usufruto do ambiente, e considerando que neste conflito, existem configurações de crime e injustiça 
ambiental, faz-se necessário definir ações de um Sistema de Negociação Social entre os atores envolvidos, visando 
mediar o conflito e mitigar os impactos socioambientais causados por interesses divergentes quanto à utilização do meio 
ambiente e ocupação do solo, buscando garantir o acesso ao meio ambiente equilibrado e sadia qualidade de vida, tanto 
aos grupos sociais impactados quanto às futuras gerações. 
 
Partindo do pressuposto de que a negociação estabelecida deve ocorrer: i) na perspectiva de promover Justiça 
Ambiental aos atores sociais envolvidos; ii) ser realizada a luz da legislação ambiental e dos instrumentos de gestão 
ambiental; iii) diante da necessidade de legalizar a titulação das terras quilombolas, garantindo seu direito de 
propriedade e uma sadia qualidade de vida, e do fato de que o governo do município de Iporanga necessita realizar seu 
papel de mediador, determina-se a utilização de mecanismos de participação social como suporte à proposta de 
negociação social. 
 
Em termos gerais, como primeiro passo, sugere-se a criação do grupo de trabalho que visa não só agilizar o processo de 
titulação junto ao INCRA, como permitir a acesso as informações e a participação dos quilombolas nas decisões. As 
ações foram elaboradas visando não só solucionar os crimes ambientais, mas como forma de possibilitar a gestão dos 
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recursos naturais do município, pois a resolução dos crimes ambientais cometidos nas terras quilombolas não seria 
suficiente para garantir a não ocorrência de outros crimes, para tal faz-se importante a instituição do plano diretor, 
diagnóstico e programas de monitoramento e projetos de Educação Ambiental. Já a proposta para inclusão social teve a 
finalidade de garantir os direitos fundamentais dos quilombolas, para que possam garantir a reprodução social e cultural 
da comunidade e a permanência dos mesmos no local em que residem, garantindo a identidade étnica para as futuras. As 
propostas foram elaboradas tendo como perspectiva garantir uma gestão participativa, possibilitando perceber, 
identificar, e avaliar os impactos socioambientais existentes; permitindo um caráter sistêmico que estimula uma visão 
integrada das características antrópicas, naturais e culturais e contribuindo para distribuição eqüitativa do poder e dos 
recursos naturais.  
 
Para seu melhor entendimento, as ações foram estruturadas relacionando-as as três principais problemáticas observadas: 
1. Inexistência de Regularização Fundiária: questão que determinou o surgimento e agravamento de toda 
problemática sócio ambiental do caso em estudo; 2. Crimes Ambientais praticados e por fim; 3. Falta de inclusão 
social. Posto isso, é apresentado outras ações com vistas à continuidade da proposta e a constituição de mecanismos de 
controle social, considerando-os necessários ao fortalecimento da gestão ambiental e mitigação dos conflitos ambiental 
em longo prazo. 
 

a) Ações necessárias à regularização fundiária 
 
·  Criar grupo de trabalho para agilizar o processo de titulação das terras quilombolas junto ao INCRA; 
·  Requerer com auxilio da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do município e dos próprios quilombolas a 

delimitação de suas terras; 
·  Requerer junto ao Instituto Palmares e a Defensoria Pública assistência jurídica para comunidade de quilombolas; 
·  Instaurar junto ao Ministério Público o pedido de reunião de conciliação entre as partes. 
 

b) Ações relacionadas aos Crimes Ambientais cometidos 
 
·  O município como Órgão Gestor local pedir vistas a Policia Ambiental sobre as conclusões do caso de 

desmatamento das nascentes e incêndio na área de recuperação ambiental; 
·  Em posse das averiguações da Polícia Ambiental impetrar junto à Promotoria Pública ação contra fazendeiros e 

responsáveis pelos crimes; 
·  Requerer junto à Promotoria, Governo Estadual e Órgãos Ambientais competentes as medidas cabíveis para 

desbloqueio dos acessos à água. 
 
c) Ações necessárias à promoção da inclusão social 

 
·  Inclusão da comunidade quilombola nos Programas Sociais desenvolvidos no município através do Departamento 

de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social do Município; 
·  Requerer junto a Secretária de Agricultura Municipal fomento para o desenvolvimento das atividades agrícolas dos 

quilombolas bem como capacitação técnica; 
·  Inclusão da comunidade nos programas municipais de Agricultura e de Renda; 
·  Inclusão das comunidades quilombolas no Programa Nacional Brasil Quilombola. 

 
d) Mecanismos de Monitoramento, Planejamento e Controle 

 
Para dar credibilidade e legitimidade ao processo de negociação, construímos também uma proposta de mecanismo de 
controle social, como forma de garantir a participação dos quilombolas, garantindo aos participantes condições de 
conhecimento suficiente para deliberar as decisões necessárias, bem como otimizar os debates pertinentes à negociação. 
 
Nestes, são incluídas ações de planejamento ambiental, com vistas ao ordenamento do espaço, e de monitoramento 
ambiental, cujo objetivo é a manutenção da qualidade ambiental e o fortalecimento da gestão ambiental pública. Os 
mesmos se constituem necessários à promoção dos princípios de Justiça Ambiental, anteriormente expostos.  
 

�  Planejamento e Monitoramento Ambiental  
 

Com o objetivo de assegurar a manutenção dos meios de vida dos povos tradicionais, entende ser necessária a 
elaboração de um diagnóstico socioambiental da área quilombola e, após isto, a instituição de um Plano Ambiental 
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Municipal, considerando e demarcando as Áreas de Quilombo, com vistas ao reconhecimento e demarcação de suas 
áreas, bem como, Áreas de Interesse Ambiental. 
 
Também é necessária a constituição de um Programa de Monitoramento Ambiental com o objetivo de gerar informações 
sobre a qualidade ambiental do município e de consolidação das ações de Gestão Ambiental Pública. 
 

�  Mecanismo de Controle Social  
 

A criação de uma instância de participação na política ambiental municipal, deliberativo, tem como objetivo debater e 
decidir ações, mediar conflitos e ampliar a comunicação entre quilombos e órgãos públicos e sociedade civil, 
estimulando a participação ativa dos representantes quilombolas nos espaços coletivos. 
 
Seu objetivo é fortalecer a gestão ambiental participativa no município. Tendo em vista suas características, que contém 
diversas populações tradicionais e ativos/atributos ambientais propõe-se a constituição de um Sistema Municipal de 
Áreas Protegidas de Uso Sustentável, com o objetivo em fortalecer e reconhecer áreas destinadas às Populações 
Tradicionais. Esta política visa definir áreas de relevante interesse ambiental ou de reprodução social de comunidades 
tradicionais, em razão dos atributos ecológicos, naturais e culturais existentes. Como participante estaria o órgão 
ambiental local com papel de decidir sobre cadastro, organizar e manter atualizado o cadastro; entidades acadêmicas, 
ONGs e sociedade civil, com atribuição de pesquisa e de contribuir com estudos técnicos e informações sobre áreas a 
serem protegidas e comunidades tradicionais a serem cadastradas. 
 
Os representantes dos quilombos devem ter participação ativa no Conselho, incluindo a atribuição de organizar e 
repassar aos órgãos competentes as demandas e denúncias de forma a agilizar a comunicação entre os quilombos e 
autoridades. 
 
Representantes do poder público municipal (secretarias municipais) serão responsáveis por estabelecer uma Secretaria 
Executiva ao Conselho, com papel de agilizar os e contribuir na manutenção e legitimação de suas ações, e fomentar 
atividades que garantam e fortaleçam a reprodução social e cultural dos quilombos e representantes da promotoria e 
defensoria pública como órgão de assistência jurídica e legal para as denúncias e ações. 
Este, também tem papel em: i) divulgar informações obtidas no monitoramento ambiental, incluindo infrações cometidas 
e multas; ii) estabelecer mecanismos de comunicação continuada e em formato adequado à escolaridade dos 
quilombolas, não apenas aos representantes do Conselho. 
 
Por fim, recomenda-se a implementação de Projetos de Educação Ambiental destinados ao fortalecimento das 
Associações de Quilombola, tendo como perspectiva “o favorecimento da constituição de sujeitos coletivos de direito, 
movimentos sociais e organizações populares para serem protagonistas na construção de modelos alternativos de 
desenvolvimento, que assegurem a democratização do acesso aos recursos ambientais e sustentabilidade no seu uso” 
(Acselrad et al., 2004),conforme preconizado pelo Movimento de Justiça Ambiental. 
 
 
CONCLUSÕES 

As relações e interações sociais são responsáveis em parte pela melhor ou pior qualidade do meio em que vivemos, e os 
Conflitos Ambientais podem ter origens nas mais diversas formas de apropriação dos bens naturais, sociais e 
econômicos, e hoje no Brasil, infelizmente, quem tem arcado com os danos ambientais, em sua maioria são os grupos 
que estão em maior vulnerabilidade social, econômica e ambiental.  
 
Segundo Bredariol (2001) as principais razões para a dificuldade na negociação dos conflitos ambientais, no contexto 
brasileiro, devem-se à estrutura autoritária do Estado, à falta de tradição de negociação entre Mercado e Sociedade, à 
falta de tradição democrática, à representação ainda incipiente dos diferentes interesses, em especial aqueles dos grupos 
sociais mais pobres.  
 
Para o desenvolvimento do trabalho do gestor enquanto mediador de conflitos nos arriscamos a recomendar que sejam 
norteadores do pensamento técnico: o respeito pelos direitos humanos, a equidade e a democratização, permitindo assim 
a tomada de decisão justa, imparcial e transparente. Além disso, que seja reconhecido que todos têm direito a participar 
nos processos de decisão sobre as intervenções planejadas ou não, que possam afetar direta ou indiretamente o modo de 
vida de cada cidadão, bem como devem ser consideradas as experiências locais.  
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Ademais, é importante conceber mecanismos cujo processo de resolução de um conflito possa contribuir também para o 
desenvolvimento de políticas públicas locais e regionais, que de suporte as demandas da gestão ambiental, facilitando a 
mitigação dos conflitos.  
  
O gestor também deve quando possível, manter dentro da prática cotidiana da gestão de conflitos a cultura do diálogo e 
da participação de todos os envolvidos (ou de seus representantes), pois estas são ferramentas fundamentais para se 
alcançar os objetivos desejados.   
 
Reconhecendo que cabe ao poder público e à coletividade garantir o acesso ao meio ambiente equilibrado, o intuito 
deste trabalho foi de refletir sobre a prática da ação do gestor público ambiental, na tarefa de mediar conflitos, pois é 
sabida as dificuldades de lidar com os mesmos. Por isto acreditamos que pesquisa e elaboração de métodos e técnicas de 
análise e apoio à resolução de conflitos, bem a realização de estudos de caso para avaliação da aplicabilidade deste 
método, representa iniciativas de apoio à construção de políticas locais de meio ambiente, à democratização da gestão 
ambiental, bem como representam a ampliação das possibilidades de ouvir e acolher as demandas dos atores mais 
prejudicados, visando à equidade. 
 
Em síntese, a partir do exercício exposto, identificamos que ao incorporar os preceitos da Justiça Ambiental, a 
negociação social conduzida pela gestão ambiental necessita: 
 

�  Compreender o conflito ambiental como intrínseco a sociedade e propulsor de mudanças; 
�  Que os conflitos ambientais são constitutivos de apropriação simbólica, apropriação material, durabilidade, e 

interatividade espacial das práticas sociais; 
�  Fazer uso da legislação ambiental, buscando implementar seus diversos instrumentos com vistas a gerar efetiva 

regulação e proteção ambiental, tendo em vista as distintas formas de apropriação dos recursos ambientais no 
território; 

�  Estar fundamentada em princípios como cidadania e participação social, inserindo meios para participação 
social na tomada de decisão sobre o meio ambiente e não apenas como consulta pontual; 

�  Prever mecanismo destinados a gerar informações sobre a qualidade ambiental e acessíveis para toda 
sociedade; 

�  Prever meios de comunicação entre Estado e Sociedade que permitam o diálogo, o intercâmbio, sobre bases 
que respeitem o conhecimento local, a cultura e os níveis de escolaridade dos grupos sociais envolvidos na 
negociação; 

�  Conduzir a negociação tendo como perspectiva a manutenção da integridade ambiental, em especial, para os 
grupos sociais que dependem da mesma. 
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